
                                          

Boletim Nugepnac no 14 Ano 2021                                  Goiânia, 30 de setembro de 2021.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês de setembro de 2021.

Sinopse                                                                    
TJGO

- Definir se o atraso na entrega da obra, via de consequência da disponibilidade de uso do

empreendimento (park aquático), gerará direito a dano moral e restituição da quantia paga

cumulada com multa contratual.

-  Fixar  a  competência  dos  Juizados Especiais  para  apreciar  se  no  caso de  empréstimo

consignado, por meio de cartão de crédito, na modalidade saque, por envolver revisional de

juros, deve ser considerado causa complexa para fins de excluir a competência dos Juizados

Especiais Cível.

- Promoções de Oficiais da Polícia Militar do Estado de Goiás – Teses jurídicas: perda do

objeto  (decadência),  legitimidade das  autoridades  coatoras,  litispendência  em relação à

ação coletiva, entre outras. 

STJ

-  Definir se a imposição de penas de natureza distinta a um mesmo apenado, deve ensejar

a unificação e a reconversão da primeira em privativa de liberdade, ante a impossibilidade

de cumprimento simultâneo.

-  O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital,

exige título  de  Ensino Médio profissionalizante ou completo  com curso técnico  em área

específica, caso não seja portador desse título mas detenha diploma de nível superior na

mesma área profissional.

- Na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda mensal

do  benefício  previdenciário  aos  tetos  fixados  pelas  Emendas  Constitucionais  20/98  e

41/2003 e cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública,
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a interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas, ocorre na

data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na forma do art.

104 da Lei 8.078/90.

-  Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é lícito renunciar,

ao montante que exceda os 60 (sessenta) salários mínimos.

- Os Juizados Especiais da Fazenda Pública não têm competência para o julgamento de

ações decorrentes de acidente de trabalho em que o INSS figure como parte.

-   Inclusão  do  valor  de  eventual  multa  civil  na  medida  de  indisponibilidade  de  bens

decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas demandas ajuizadas

com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador

da ofensa aos princípios nucleares administrativos.

STF

-  Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos não

gozam de imunidade de jurisdição.

- O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS.

-  Controle  judicial  relativo  ao  descumprimento  da  obrigação  dos  entes  federados  na

aplicação dos recursos orçamentários mínimos na área da saúde, antes da edição da lei

complementar referida no art. 198, § 3º, da Constituição.

- Impenhorabilidade de propriedade familiar, localizada na zona rural, que não é o único

bem imóvel dessa natureza pertencente à família.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS     
Acórdão Publicado  – IRDR TEMA 22/TJGO – IRDR nº 5411900-03.2020.8.09.0000 

Teses fixadas: 

a) Atraso na entrega de empreendimento parque aquático Dream Park, por si só, não enseja
dano moral; 
b) Tendo em vista a natureza de norma de ordem pública do Código de Defesa do Consumidor,
na  esteira  do  entendimento  do  STJ  (REsp  n.º  1631485),  uma vez  existente  cláusula  penal
contratual somente em desfavor do consumidor, poderá o juiz, mesmo de ofício, aplicá-la em
desfavor do fornecedor; 
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c) Em se tratando de relação de consumo, a fixação de cláusula de eleição de foro em contrato
de  adesão  não  prevalece  se  tal  estipulação  resultar  inviabilidade  ou especial  dificuldade  de
acesso ao Judiciário;" 
Data do julgamento: 27/09/2021.

Acórdão Publicado  – IRDR TEMA 24/TJGO – IRDR nº 5488502-35.2020.8.09.0000

Teses fixadas: 

1. O Juizado Especial é competente para apreciar e julgar as ações relativas à transmudação do
empréstimo consignado por meio de cartão de crédito na opção saque, com transferência por
meio de TED para a conta do consumidor para empréstimo consignado por não implicar em
causa complexa e necessidade de perícia contábil, já que pela Calculadora do Cidadão do Banco
Central  ou outra ferramenta colocada a disposição das partes e do Juízo para realização do
cálculo pelo Tribunal de Justiça é possível chegar ao valor efetivo a pagar de forma simples;
2. O valor do empréstimo consignado não deverá ser corrigido monetariamente, já que trata de
empréstimo, em que não há previsão de correção monetária, por tratar de cartão de crédito,
mas, somente, juros e a serem aplicados de acordo com a calculadora do cidadão ou outra
ferramenta que o TJGO disponibilizar e pela planilha do Banco Central;
3. Do valor encontrado na calculadora do cidadão ou outra ferramenta que o TJGO disponibilizar
deverá ser deduzidas todas as parcelas lançadas na fatura do cartão de crédito, sem correção
monetária e se houver saldo deverá ser restituído na forma simples, corrigidas monetariamente
pelo INPC e com juros de mora de 1% ao mês a partir da citação;
4.  Havendo  saldo  a  pagar  deverá  ser  lançado  na  margem  destinada  para  empréstimo
consignado, assim que tiver liberação, fazendo constar o número de prestações faltantes e de
acordo com o resultado encontrado na Calculadora do Cidadão ou outra ferramenta que o TJGO
disponbilizar;
5. O valor do IOF e das tarifas bancárias devem ser pagas regularmente e de acordo com as
decisões do STF e STJ e sem dedução do valor encontrado para o empréstimo na Calculadora do
Cidadão ou em outra ferramenta que o TJGO disponibilizar.
Data do julgamento: 27/09/2021.

Trânsito em Julgado – IRDR TEMA 3/TJGO – IRDR nº 5006631.53.2017.8.09.0000.

Teses fixadas: 

I – Decadência: Em sendo o ato atacado comissivo, a ação mandamental deve ser proposta no
prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, contados da data em que a parte lesada tiver
ciência da pretensa ofensa, nos termos do artigo 23, Lei n. 12.016/2009.
Lado outro, na hipótese de ato omissivo, o prazo decadencial da impetração deve ser contado a
partir do dia 28 de julho do respectivo ano, data fixada pela Lei Estadual n. 8.000/1975 para as
promoções na Polícia Militar do Estado de Goiás, anualmente, por antiguidade ou merecimento,
não havendo falar em perda superveniente do objeto do mandamus impetrado dentro do prazo
de 120 dias contados dessa data.
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II – Legitimidade das autoridades coatoras: Tratando-se de promoção para as patentes de
2º  Tenente  PM,  1º  Tenente  PM,  Capitão  PM,  Major,  Tenente-Coronel  e  Coronel,  tanto  o
Governador do Estado quanto o Comandante-Geral da Polícia Militar são autoridades coatoras
aptas a figurarem na polaridade passiva do mandado de segurança, devendo, inclusive, ambas
figurarem conjuntamente, sendo a Corte Especial o órgão competente para o processamento e
julgamento do mandamus.
Em se tratando de passagem do Policial Militar para a reserva nos postos de 2º Tenente, 1º
Tenente e Capitão, a autoridade a ser indicada na polaridade passiva do mandado de segurança
é,  exclusivamente,  o  Comandante-Geral  da  Polícia  Militar,  competindo  às  Câmaras  Cíveis  o
processamento e julgamento da ação mandamental.
III  -  Litispendência  em relação  à  ação  coletiva  ajuizada  por  entidade  classista: A
impetração de mandado de segurança coletivo pela Associação dos Oficiais da Polícia e do Corpo
de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (ASSOF) não impede o exercício do direito subjetivo do
oficial da Polícia Militar postular, mediante a impetração de mandado de segurança individual, o
reconhecimento de direito líquido e certo, por não restar caracterizada a litispendência.
IV - Direito líquido e certo dos impetrantes, ao fundamento de que a promoção dos
oficiais  militares  é  direito  a  que  fazem  jus,  por  se  tratar  de  ato  administrativo
vinculado: O fato de o impetrante figurar no quadro de acesso não lhe confere o direito líquido

e certo de ser promovido, não estando a autoridade administrativa (Comandante-Geral da Polícia
Militar) obrigada a disponibilizar todas as vagas existentes, sob pena de gerar sérias distorções e
desproporções dentro da corporação, aí residindo a finalidade da lei ao prever o planejamento
prévio  para a escala  de promoções,  posto que a disponibilização do número de vagas para
promoção  constitui  ato  discricionário  da  autoridade  competente,  sujeita  a  seu  juízo  de
conveniência e oportunidade.
Satisfeitos  os  critérios  legalmente  estabelecidos  e  estando  o  impetrante  dentro  das  vagas
disponibilizadas para a promoção por antiguidade, a movimentação para o grau hierárquico
superior é direito subjetivo, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado.
Tratando-se  de  promoção  pelo  critério  de  merecimento,  o  ato  administrativo  é
discricionário do Governador do Estado, não possuindo o impetrante direito líquido e certo à
movimentação para grau hierarquicamente superior pelo simples fato de figurar no quadro de
acesso, que gera-lhe mera expectativa de direito.
V - Ausência de afronta ao princípio da separação dos poderes: É lícito ao Poder
Judiciário adotar as medidas assecuratórias ao direito à promoção dos Oficiais da Polícia
Militar, não havendo falar em violação ao princípio da separação de Poderes.
VI  –  Teses  referentes  à  retroação  dos  efeitos  patrimoniais  do  mandado  de
segurança  à  data  do  ato  impugnado  e  ao  cálculo  das  vagas  disponibilizadas.
Incidente inadmitido. Para que não se entenda terem restado as matérias ora elencadas
omissas, ressalte-se que o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas não
foi admitido em relação aos itens “e.6” e “e.7” elencados na exordial, consubstanciados na
retroação dos efeitos patrimoniais do mandado de segurança à data do ato impugnado e ao
cálculo  das  vagas  disponibilizadas,  não  havendo,  ademais,  insurgência  recursal  nesses
pontos.
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VII – Vinculação das teses ora fixadas.  O entendimento firmado por este Tribunal de
Justiça no presente IRDR é de caráter vinculante e obrigatório, devendo as teses ora fixadas

serem aplicadas a todas as demandas individuais ou coletivas que versem sobre idêntica
questão  em  tramitação  no  Poder  Judiciário  do  Estado  de  Goiás,  bem  como  aos  casos
futuros, nos termos do artigo 985, incisos I e II, do Código de Processo Civil.
Data do trânsito: 11/09/2021.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA                         

Afetação  – TEMA 1106/STJ – REsp. n. 1.925.861/SP e REsp. n. 1.918.287/MG.

Não há determinação de suspensão do processamento de processos pendentes.

Questão submetida a julgamento: "Definir se a imposição de penas de natureza distinta

- restritiva de direitos e privativa de liberdade - a um mesmo apenado, verificada no curso

da  execução,  deve  ensejar  a  unificação  e  a  reconversão  da  primeira  em privativa  de

liberdade, ante a impossibilidade de cumprimento simultâneo." 

Data da afetação: 20/09/2021.

Acórdão Publicado  – TEMA 1094/STJ – REsp. 1.903.883/CE, REsp. 1.898.186/CE e

REsp. 1.888.049/CE 

Tese  firmada:  "O  candidato  aprovado  em  concurso  público  pode  assumir  cargo  que,

segundo o edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso

técnico em área específica, caso não seja portador desse título mas detenha diploma de

nível superior na mesma área profissional." 

Data da publicação: 28/09/2021.

Trânsito em Julgado – TEMA 1005/STJ – REsp. 1.761.874/SC, REsp. 1.766.553/SC

e REsp. 1.751.667/RS.

Tese firmada: "Na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a

renda mensal do benefício previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 e cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil

pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas,
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ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na

forma do art. 104 da Lei 8.078/90." 

Data do trânsito: 20/09/2021.

Trânsito em Julgado – TEMA 1030/STJ – REsp. 1.807.665/SC.

Tese firmada: "Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é

lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante

que  exceda  os  60  (sessenta)  salários  mínimos  previstos  no  art.  3º,  caput,  da  Lei

10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso,até doze prestações vincendas, nos termos do

art. 3º, § 2º, da referida lei, c/c o art. 292, §§ 1º e 2º, do CPC/2015." 

Data do trânsito: 20/09/2021.

Trânsito  em  Julgado –  TEMA  1053/STJ –  REsp.  1.859.931/MT,  REsp.

1.865.606/MT e REsp. 1.866.015/MT.

Tese firmada:  "Os Juizados Especiais da Fazenda Pública não têm competência para o

julgamento de ações decorrentes de acidente de trabalho em que o Instituto Nacional do

Seguro Social figure como parte." 

Data do trânsito: 20/09/2021.

Trânsito  em  Julgado –  TEMA  1055/STJ –  REsp.  1.862.792/PR  e  REsp.

1.862.797/PR.

Tese  firmada:  "É  possível  a  inclusão  do  valor  de  eventual  multa  civil  na  medida  de

indisponibilidade  de  bens  decretada  na  ação  de  improbidade  administrativa,  inclusive

naquelas demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11

da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos." 

Data do trânsito: 29/09/2021.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL                              
Acórdão publicado – TEMA 944/STF – ARE 954.858/RJ.
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Tese fixada:  “Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos

humanos não gozam de imunidade de jurisdição."

Data da publicação: 24/09/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 69/STF – RE 574.706/PR. 

Tese  fixada: “O  ICMS  não  compõe  a  base  de  cálculo  para  a  incidência  do  PIS  e  da

COFINS.”

Data do trânsito: 09/09/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 818/STF – RE 858.075/RJ. 

Tese fixada: “É compatível com a Constituição Federal controle judicial a tornar obrigatória

a observância, tendo em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos percentuais

mínimos  previstos  no  artigo  77  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,

considerado período anterior à edição da Lei Complementar nº 141/2012.”

Data do trânsito: 23/09/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 961/STF – ARE 1.038.507/PR. 

Tese fixada: “É impenhorável a pequena propriedade rural familiar constituída de mais de

01 (um) terreno, desde que contínuos e com área total  inferior a 04 (quatro) módulos

fiscais do município de localização.”

Data do trânsito: 18/09/2021.

NOTÍCIAS                                                                 

- IRDR: multa prevista no Código Tributário Estadual não retroage para atingir

fatos já julgados. Publicado: 28 Setembro 2021 
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22622-irdr-multa-prevista-no-codigo-tributario-estadual-nao-retroage-para-atingir-fatos-ja-

julgados

 Av. T-7, Sala 2711, 27º andar, Edifício Lourenço Office, Setor Oeste, Goiânia, Goiás – CEP 74.2140.110 – Telefone (62)3216-2487 - 
nugep  nac  @  tjgo.jus.br    -  https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao  

mailto:nugep@tjgo.jus.br
https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/20-destaque/22622-irdr-multa-prevista-no-codigo-tributario-estadual-nao-retroage-para-atingir-fatos-ja-julgados
https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/20-destaque/22622-irdr-multa-prevista-no-codigo-tributario-estadual-nao-retroage-para-atingir-fatos-ja-julgados
https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/20-destaque/22622-irdr-multa-prevista-no-codigo-tributario-estadual-nao-retroage-para-atingir-fatos-ja-julgados
https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/20-destaque/22622-irdr-multa-prevista-no-codigo-tributario-estadual-nao-retroage-para-atingir-fatos-ja-julgados
https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/20-destaque/22622-irdr-multa-prevista-no-codigo-tributario-estadual-nao-retroage-para-atingir-fatos-ja-julgados
https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br


                                          

Para visualizar os boletins anteriores clique aqui.

       Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para 62 3216-2487.

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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